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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

 

 

O MUNICÍPIO DE MINAS DO LEÃO comunica que, em despacho 

proferido no processo nº. 011/2022, a Sra. Prefeita Municipal reconheceu ser inexigível 

licitação para contratar a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA EPP, inscrita sob 

CNPJ nº. 03.725.725/0001-35, com sede na Rua 238, nº 277, Sala 01, Bairro Meia 

Praia, na cidade de Itapema – SC, CEP: 88220-000, para contratação de empresa 

especializada na realização de cessão de uso de software consistente na divulgação, 

publicação, gerenciamento do compêndio dos atos oficiais de efeito externo do 

Município, através de disposição no Portal www.leismunicipais.com.br, para a Secretaria 

Municipal de Planejamento e Assuntos Jurídicos, conforme documentos em anexo ao 

processo de inexigibilidade de licitação nº. 011/2022, Fundamento: Lei nº. 8.666/93, art. 

25, Inciso I. 

 

Minas do Leão, 26 de janeiro de 2022. 

 

 

 

SILVIA MARIA LASEK NUNES 

  Prefeita Municipal  

 

 

http://www.leismunicipais.com.br/
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 013/2022 

PROCESSO NA MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 011/2022 

 

O MUNICÍPIO DE MINAS DO LEÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 

endereço na Av. Getúlio Vargas, nº. 2085, CNPJ nº. 91.900.381/0001-10, neste ato 

representado pela Prefeita Municipal, Sra. SILVIA MARIA LASEK NUNES, neste ato 

denominado CONTRATANTE, e a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa 

Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, nº 400, Sala 02, bairro Meia Praia, na 

cidade de Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos 

direitos do domínio leismunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio 

administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC 

nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562, como CONTRATADO, celebram 

o presente Contrato, em observância ao Processo de Inexigibilidade de Licitação nº. 

011/2022, com fulcro na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, conforme as 

cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na realização de cessão de uso de software 

consistente na divulgação, publicação, gerenciamento do compêndio dos atos oficiais de 

efeito externo do Município, através de disposição no Portal www.leismunicipais.com.br, 

através da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Jurídicos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

2.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

2.1.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após 

assinatura do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e 

encaminhamento das informações e documentos, bem como a fiscalização da execução 

dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado. 

2.1.2. Encaminhar toda a legislação existente até o ano de 2022, em arquivos digitais nos 

formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). 

a) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 

permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 

estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995 contendo epígrafe, ementa, 

preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram 

signatárias. 
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b) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 

informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

2.1.3. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da 

data de assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item 

2.1.2. 

a) Especificamente no envio das novas Normas expedidas, a CONTRATANTE deverá 

sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de garantir celeridade no 

processo de publicação e atualização do sistema. 

2.1.4. Utilizar o endereço de e-mail fornecido pela CONTRATADA como meio de 

transmissão dos arquivos, observando o limite máximo de 20MB por e-mail encaminhado, 

por razões de ordem técnica. Dados superiores ao estabelecido neste item serão 

encaminhados de acordo com as instruções dadas pela equipe técnica da CONTRATADA 

à CONTRATANTE. 

2.1.5. Criar link em sua página oficial, com ícone de abertura descrito “LEIS 

MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento: 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/minas-do-leao 

2.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

2.2.1. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês 

corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 

CONTRATANTE, conforme estabelecido no item 2.1.3. 

2.2.2. Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por 

dentro do texto. A consolidação por dentro do texto obedecerá aos seguintes critérios: 

a) Ocorrerá após a publicação de toda legislação em forma de texto editável. 

b) A CONTRATANTE poderá requisitar, a qualquer tempo, a consolidação específica de 

Normas em que haja necessidade premente deste procedimento, notificando e enviando 

à CONTRATADA os arquivos correspondentes de todas as Normas que tenham alterado 

ou regulamentado área específica do Ato a ser consolidado. 

2.2.3. Nos casos das Normas encaminhadas pela CONTRATANTE em formato “pdf”, que 

sejam considerados obsoletos, disponibilizá-los em imagem, digitando-os com fiel 

observância o tipo e número do Ato, sua ementa na íntegra, e inserindo link para 

visualização da imagem original da Norma. 

2.2.4. Encaminhar notificação via e-mail, ao gestor indicado pela CONTRATANTE, 

informando dos procedimentos a serem realizados pelos demais integrantes do corpo 

técnico da CONTRATANTE para que tenham acesso aos recursos exclusivos fornecidos 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/minas-do-leao
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pela plataforma, a partir de contas individualizadas cadastradas no sistema com seus e-

mails institucionais do órgão público, nos quais poderão: 

a) Emitir relatórios que qualifique e quantifique dados estatísticos relativos às leis 

faltantes (quando geradas em sequência numérica ininterrupta). 

b) Consultar relatórios mensais do número de acessos e consultas à legislação; número 

de Atos publicados no exercício corrente; relatório mensal dos Atos publicados, 

quantificando-os separadamente e discriminando-os por data, tipo, numeração, e horário 

de publicação online. 

c) Obter acesso aos recursos exclusivos disponibilizados pela plataforma: Pesquisa 

Nacional, Seguir Município, Seguir Termo e Leis à Sociedade. 

2.2.5. Manter ativo o sistema de consulta da legislação após o período de vigência 

contratual, não havendo prorrogação dos serviços. A CONTRATANTE poderá publicar 

novas Normas que forem expedidas, observando os seguintes critérios: 

a) A publicação será realizada estritamente pelos servidores da CONTRATANTE, 

anteriormente cadastrados e autorizados, sendo feita a inclusão dos arquivos através do 

sistema interno habilitado. 

b) Os Atos serão publicados no sistema em arquivos no formato “.pdf” ou equivalente 

(imagens). 

c) A CONTRATADA fica eximida de realizar qualquer procedimento pertinente à 

publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos publicados após o 

período de vigência contratual. 

d) A CONTRATANTE deverá manter o link de acesso ao sistema de legislação em seu 

portal oficial, a fim de manter a facilidade de acesso aos servidores e cidadãos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O presente contrato vigorará durante 12 (doze) meses, a contar de 21 (vinte e 

um) de fevereiro, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, a critério da 

Administração e com a anuência da Contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 

8.666/93. 

 

CLAUSULA  QUARTA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE: 

5.1. O valor anual será de R$ 2.760,00 (dois mil setecentos e sessenta reais), sendo o 

valor mensal de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais) 

5.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura. 
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5.4. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última Nota Fiscal 

emitida autorizará a CONTRATADA a suspender os serviços e a cessão de uso do 

software, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Os recursos financeiros correrão à conta dos créditos abaixo descritos: 

1101.04.122.0002.2.087.000 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Assuntos Jurídicos. 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Recurso 001 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 

Constituem direitos da CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto deste contrato nas condições avançadas. 

b) Fiscalização a conformidade dos serviços de acordo com o objeto mencionado e a 

proposta da empresa contratada. 

Constituem direitos da CONTRATADA: 

a) Perceber o valor ajustado na forma e prazos convencionais. 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado. 

b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contratado. 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços na forma ajustada. 

b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas com seus 

empregados. 

c) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

d) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na presente 

licitação, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais. 

e) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da execução do 

presente contrato. 
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f) Responder pela qualidade dos serviços prestados e pelos danos causados a terceiros, 

por culpa ou dolo, na prestação de serviços, por si, por seus funcionários ou profissionais 

designados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA: 

8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais 

disponibilizados até o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo 

manter sob sua custódia os textos originais enviados para prova do seu encaminhamento 

e teor. 

8.2. A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e 

encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos 

textos das leis que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer 

anormalidade constatada pela CONTRATANTE. 

8.3.  Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se 

responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, 

gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, 

assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de 

operação por pessoa não habilitada. 

8.4. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por 

suporte de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em 

geral interessado nas informações. 

8.5.  A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 

qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com 

esta. 

 

CLÁUSULA OITAVA- PENALIDADES E MULTAS: 

9.1. O descumprimento total ou parcial do disposto neste contrato, pela Contratada, 

caracterizará sua inadimplência, sujeitando-se a mesma às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal conforme 

disposto no inciso III, artigo 87 da Lei 8.666/93, com suas alterações; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

conforme disposto no inciso IV, art. 87 da Lei 8.666/93, com suas alterações; 
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d) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento), para cada dia de atraso, pelo não-

comparecimento para assinatura do Contrato, ou descumprimento total ou parcial do 

mesmo; 

e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor Adjudicado, pelo não-comparecimento para 

assinatura do contrato, e pela inexecução total ou parcial do Objeto contratado, após 

cômputo da multa aqui estabelecida; 

f) As multas previstas neste Contrato poderão ser cobradas extrajudicialmente, por 

Lançamento em Dívida Ativa, bem como judicialmente, por execução ou processo 

aplicável à espécie; 

g) As multas previstas neste item serão aplicadas cumulativamente, sem prejuízo das 

demais sanções contratuais, editalícias e legais. 

9.2. Os valores das multas aplicadas previstas no item 7.1 poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração.  

9.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a", “b”, “c”, "d" e “e” do item 7.1, 

caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá 

ser apresentado no mesmo local. 

9.4. O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima dispostas, 

será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 

05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

9.5. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão 

são os previstos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.6. O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 

procedimento Judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos: 

a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 

contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município; 

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 

e) mais de 02 (duas) advertências. 

 

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 

O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

Administrativa, previsto no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO: 

11.1. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por mútuo acordo entre as 

partes. 

11.2. Poderá também ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATATANTE, se o 

CONTRATADO não cumprir as condições e obrigações expressas neste ato, ou 

ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art. 79, inciso I da Lei nº. 8.666/93, 

alterada pela Lei nº. 8.883/94 e demais legislações em vigor. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO: 

 O contratante exercerá a fiscalização do ora contratado, através da Sra. Fabieli 

dos Santos da Luz, Secretário Municipal de Planejamento e Assuntos Jurídicos, no que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e estipulará prazos para 

que sejam sanados, podendo aplicar as penalidades previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO: 

As partes elegem o foro da comarca de Butiá/RS, para dirimirem quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

    Minas do Leão, 01 de fevereiro de 2022. 

     

 

 

LILIAN CRISTIANE WISNIEWSKI                  SILVIA MARIA LASEK NUNES                                                                                

Procurador Municipal     Prefeita Municipal  

               OAB/RS 62.924 
 

 
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA  

Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

_________________________________  _______________________________ 
 
 
 


